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Resumo

O artigo analisa indicadores de intolerância social na Europa. O objetivo é testar efeitos de moderação entre preditores individuais e

contextuais num modelo de regressão para indicadores de intolerância social. O material empírico consiste nos resultados da vaga de

2008 do European Value Studies. As hipóteses foram testadas com recurso ao software HLM. Confirmou-se a existência de dois efeitos

de moderação: (i) entre o sentimento de ameaça e a dimensão do habitat e (ii) entre a longevidade e o suporte à democracia. Embora o

tema da tolerância social já tenha sido vastamente estudado, são poucos os trabalhos que estudam esse fenômeno numa análise

multinível, e menor ainda os que testam efeitos de moderação. Sugere-se a procura por novos efeitos de moderação na explicação da

intolerância social.
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I. Introdução2

Os estudos empíricos sobre a tolerância, definida aqui como uma predis-
posição para aceitar, numa esfera social próxima, alguns grupos social-
mente marginalizados, não são uma novidade nas Ciências Sociais,

tendo seu início nos Estados Unidos, após a II Guerra Mundial. Inicialmente,
esses trabalhos trataram da tolerância política em face de grupos associados à
esquerda do espectro político, sendo o trabalho de Stouffer (1955) considerado
o primeiro trabalho de grande porte sobre o tema. Posteriormente, a análise
complexificou-se, sendo estudada tanto tolerância política como tolerância so-
cial, e passando a ser abrangidas tanto minorias políticas como grupos social-
mente marginalizados.

No que concerne os grupos-alvo, os estudos sobre a tolerância têm vindo
analisar quer medidas gerais de tolerância, quer medidas dirigidas a grupos
específicos. No que se refere a estudos que utilizam medidas de tolerância geral
podem ser dados como exemplos os trabalhos de Sullivan et al. (1981), Roberts,
Walsh e Sullivan (1985), Bobo e Licari (1989) ou Wilcox e Jelen (1990). No
que diz respeito aos estudos dedicados à tolerância em face de grupos especí-
ficos, estes vêm sendo dirigidos a minorias ideológicas como o Klu Klux Klan
(Gibson 1987), comunistas (Mueller 1988), fascistas (Duch & Gibson 1992);
ou a grupos percebidos como etnicamente diferenciados (Kunovich & Hodson
1999). Mais recentemente, as pesquisas têm incidido também em minorias
sexuais (Adamczyk & Pitt 2009; Heinze & Horn 2009; Hooghe et al., 2010) e
religiosas (Merino 2010; Noll, Poppe & Verkuyten 2010). Nos estudos sobre a
tolerância em face de grupos específicos, tem-se observado uma maior abran-
gência dos grupos analisados. De uma abordagem centrada em minorias ideo-
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lógicas, os trabalhos mais recentes passaram a abarcar grupos associados a
estilos de vida alternativos, como o caso dos homossexuais.

Este artigo pretende testar o efeito de interação (Baron & Kenny 1986) entre
preditores de nível individual e contextual para indicadores de intolerância so-
cial em face de três grupos-alvo: minorias étnicas, toxicodependentes e outros
grupos estigmatizados. Na definição de Baron & Kenny (idem), um moderador

é uma variável que afeta a direção e/ou força da relação entre um preditor e uma
variável critério. Neste artigo, interessa explorar a possibilidade de variáveis
contextuais afetarem a relação entre duas variáveis de nível individual. Mais
concretamente, intenta-se explorar, em primeiro lugar, o impacto do sentimento
de ameaça na relação entre a dimensão do habitat e a intolerância; em segundo,
o impacto da longevidade da democracia na relação entre o suporte à demo-
cracia e a intolerância. Para cumprir esses objetivos, recorre-se à vaga de 2008
do European Value Studies (EVS) para as variáveis individuais. Os dados
contextuais provêm do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD), do International Institute for Democracy and Electoral Assistance

(IDEA) e da Freedom House.

O artigo é relevante uma vez que são ainda poucos os trabalhos que testaram
indicadores de tolerância em modelos multinível. São conhecidos modelos
multinível de preditores para a tolerância política (Peffley & Rohrschneider
2003) e para a tolerância social em face de homossexuais (Adamczyk & Pitt
2009), além de um trabalho não publicado sobre tolerância social (Peral, Ramos
& Pereira 2011). Não conhecemos nenhum trabalho sobre tolerância social em
que sejam testados efeitos de moderação.

O artigo estrutura-se da seguinte forma: a seguir, apresenta-se as duas
grandes hipóteses referentes aos quatro preditores que se pretende testar. Na
terceira seção, expõe-se as variáveis de controle que foram utilizadas. Na quarta
seção explica-se a construção dos indicadores de intolerância social. A seguir,
apresenta-se os resultados, contemplando-se as medidas descritivas dos indica-
dores de intolerância social, a interpretação dos coeficientes de regressão
multinível e a análise dos efeitos de moderação estatisticamente significativos.
Uma breve conclusão sintetiza os resultados do artigo.

II. Longevidade da democracia e suporte à democracia

II.1. Longevidade da democracia

Uma vez que a tolerância é considerada uma dimensão crucial da demo-
cracia (e.g. Gibson 2006; Sniderman 1975, pp.195-198) espera-se que socie-
dades mais democráticas sejam também mais tolerantes. No entanto, Duch e
Gibson (1992, p.261) propuseram uma hipótese alternativa: democracias mais
recentes deveriam ser mais tolerantes, no sentido em que a experiência de
privação vivida em regimes autoritários ou totalitários implicaria maior valori-
zação da liberdade. No sentido contrário, cidadãos socializados em antigas
democracias tomariam a liberdade democrática como adquirida, o que poderia
atuar como um buffer para a sua atitude. Essa proposta assenta no pressuposto
da lei da utilidade marginal aplicada aos valores políticos como na teoria da
escassez de Inglehart (1990, pp.68-70) segundo a qual é mais valorizado aquilo
que é mais escasso.

Uma explicação alternativa parte do princípio que pessoas que tenham sido
socializadas em ambientes não democráticos não tenham interiorizado valores
democráticos como os de tolerância. Espera-se assim que, quanto mais longo o
período da democracia de um país, maiores os níveis de tolerância dos seus
habitantes. No mesmo sentido, quanto mais tempo as liberdades civis estão
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disponíveis, mais oportunidades têm os cidadãos de aplicar normas demo-
cráticas em relação a oponentes. Isto é, têm maior oportunidade de praticar e
observar tolerância (Peffley & Rohrschneider 2003, p.245). Contudo, uma vez
que existe uma correlação entre a democratização e o desenvolvimento econó-
mico (e.g. Lipset 1959, pp.75-85; 1981, cap.2), também é argumentado que tal
relação entre democratização e tolerância pode ser espúria, uma vez que pode
ser confundida pelo nível de desenvolvimento socioeconômico do país. Assim,
essa hipótese deve ser controlada com variáveis que quantifiquem o nível de
desenvolvimento dos países (Peffley & Rohrschneider 2003, p.245). Em senti-
do semelhante, Viegas (2004) defende que a longevidade da democracia não é
suficiente, sendo necessário conhecer “a qualidade da democracia e os níveis de
liberdade política e social” (idem, p.106). Assim, na análise da relação entre
longevidade da democracia e a tolerância deve ser controlado o efeito do
desenvolvimento socioeconômico, bem como a análise deve ser complemen-
tada com outros indicadores de democratização.

Para o presente artigo, a longevidade da democracia foi calculada com base
nos dados do International Institute for Democracy and Electoral Assistance

(IDEA) que disponibiliza informação sobre as eleições que ocorreram desde o
fim da II Guerra Mundial. Segundo as advertências de Peffley e Rohrschneider
(2003) e de Viegas (2004) previamente enunciadas, foi introduzido um segundo
indicador de democratização como variável de controle: o índice de liberdade
da Freedom House, que conjuga dois outros indicadores criados por essa
instituição: direitos políticos e liberdades civis. O índice assume três valores (1 -
não livre, 2 - parcialmente livre e 3 - livre).

II.2. Suporte à democracia

Espera-se encontrar uma relação entre o suporte à democracia e tolerância.
Uma vez que a tolerância é considerada uma aplicação de princípios democrá-
ticos, aqueles que defendem os valores democráticos tenderão a ser mais
tolerantes. Contudo, essa relação não deve ser muito forte. Alguns estudos
demonstram que nem sempre existe uma elevada concordância entre o suporte a
princípios abstratos e a sua aplicação concreta. Resultados de Prothro e Grigg
(1960) evidenciaram que seriam poucos os carriers of the creed. No mesmo
sentido, Sullivan e Transue (1999, p.633) argumentaram que “most ordinary
citizens were inconsistent and perhaps even hypocritical”.

Não obstante, essa relação parece variar conforme o processo de democra-
tização do país. Estudos em democracias recentes, como no caso da Rússia,
onde existe um elevado suporte à democracia, apresentam reduzidas expressões
de tolerância (Gibson 1998b, p.822). A justificação é que, em períodos de
democratização o sentimento de ameaça é intensificado (Gibson 1998a, p.42).
Tal pode indicar um efeito de moderação (Baron & Kenny 1986), uma vez que a
relação entre a tolerância e o suporte à democracia parece ser afetada pela
consolidação da mesma.

Para o suporte à democracia foi construído um índice com base nas médias
das respostas a uma bateria de questões em escala tipo Likert de quatro pontos (1
- suporte mínimo até 4 - suporte máximo) (Eigenvalue = 67,88%, � = 0,76).

III. Sentimento de ameaça e habitat

III.1. Sentimento de ameaça

Revisões de literatura sobre tolerância (Gibson 2006; Gibson & Gouws
2001; Sullivan & Transue 1999, p.632) apontam a perceção de ameaça como a
principal variável na explicação do fenômeno em causa. Uma das perspectivas

Product of the Environment 95



existentes distingue analiticamente entre o sentimento de ameaça sociotrópico –
quando existe ansiedade geral e um sentimento de ameaça à sociedade; e o
sentimento de ameaça pessoal – quando a ameaça é dirigida ao próprio ou à sua
família (Davis & Silver 2004). Contudo, essa relação entre o sentimento de
ameaça e a intolerância ainda está pouco teorizada, sendo considerado por Gib-
son (2006) um dos enigmas da intolerância. Nesse sentido, mobilizam-se
algumas teorias, na tentativa de explicar parcialmente esta relação.

1) Na teoria de Blumer (1958) sobre o preconceito racial, uma das quatro
características básicas do preconceito consiste no “fear and suspicion that the
subordinate race harbors designs on the prerogatives of the dominant race”
(idem, p.4). Blumer considera que para se gerar preconceitos negativos é
essencial o medo de que o grupo percebido como diferente é uma ameaça ou
pode tornar-se uma ameaça ao grupo dominante.

2) Para Rokeach (1960), o sentimento de ameaça causa ansiedade, que por
sua vez gera dogmatismo, estando este dogmatismo associado à intolerância.
Na perspetiva de Rokeach, a insegurança é uma característica do mundo
moderno, que obriga o desenvolvimento de mecanismos de defesa.

3) Na teoria da hierarquia das necessidades de Maslow (1970, p.39), a
segurança, a proteção, a ausência de medo e a ansiedade prevalecem em face de
outras necessidades. Apenas quando estes componentes estão assegurados é
que é possível ao indivíduo satisfazer necessidades como as de autoatualização
(entre outras com menor relevância para o caso). Ou seja, o sentimento de
ameaça inibe a motivação para a autoatualização (idem, p.114). Foi com base na
teoria de Maslow que Inglehart (1990, pp.68-70) desenvolveu a hipótese da
escassez, que se assenta na existência de uma hierarquia de prioridades, sendo
que na base das prioridades estão as necessidades materiais (de 1ª ordem), que
remetem à manutenção da existência e o bem-estar físico (ausência de fome,
sentimento de segurança subjetivo). Apenas quando essas necessidades se
encontram asseguradas, o indivíduo pode preocupar-se com necessidades de
2ª ordem. A importância do sentimento de segurança versus sentimento de
ameaça continua patente em trabalhos mais recentes de Inglehart, onde o autor
argumenta que “when survival is insecure, it tends to dominate people’s life
strategies” (Inglehart & Welzel 2010, p.553). As necessidades de 1ª ordem
caracterizam os indivíduos com prioridades valorativas materialistas, enquanto
as necessidades de 2ª ordem estão presentes nos indivíduos classificados como
pós-materialistas. A mudança de valores, que acarreta entre outros fenômenos o
incremento da tolerância, dá-se em parte em ambientes em que a sobrevivência
é dada como adquirida. Resumindo, o sentimento de ameaça pode gerar precon-
ceito, segundo Blumer (1958); autoritarismo segundo Rokeach (1960); e impe-
dir tanto o desenvolvimento de prioridades de auto-atualização na prespetiva de
Maslow (1970) como valores pós-materialistas na teoria de Inglehart (1990),
todos associados à intolerância.

O sentimento de ameaça, comumente, é operacionalizado em nível individ-
ual. Alguns trabalhos remetem à ameaça como resultado da competição no
mercado do trabalho (e.g. Côté & Erickson 2009), enquanto outros associam ao
perigo de segurança física (e.g. Canetti-Nisim et al., 2009; Gibson & Gouws
2001). Existem estudos que relacionam conservadorismo político, intolerância
política e uma death-related anxiety quando são analisadas consequências dos
ataques terroristas de 11 de setembro de 2001 (Davis & Silver 2004; Woods
2010; Huddy & Feldman 2011). No entanto, do que é conhecido da pesquisa
bibliográfica sobre tolerância política e social, não foi recolhido nenhum estudo
que testasse essa hipótese em nível contextual. No entanto, são conhecidos
trabalhos em que foram utilizados indicadores de sentimento de ameaça (condi-
ções econômicas e proporção de imigrantes) em modelos multinível para o
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preconceito racial e atitudes anti-imigração (Quillian 1995). Para o presente
artigo, o sentimento de ameaça foi operacionalizado através da taxa de homicí-
dio, que consiste no “número de homicídios intencionais, expresso por 100.000
pessoas. Um homicídio intencional é uma morte ilícita deliberadamente provo-
cada por uma pessoa a outra pessoa” (PNUD 2010, p.235). Inicialmente, o
paradigma dominante na criminologia negava a existência de uma relação
significativa entre a criminalidade (objetiva) e o sentimento de ameaça/inse-
gurança (subjetivo), considerando-se que o segundo era resultado de uma
insegurança ontológica ou de emoções difundidas pela mídia, criadas para fins
políticos (Ferreira 2001, p.85). Posteriormente, verificou-se empiricamente a
existência de uma forte relação entre o sentimento de insegurança e a probabi-
lidade de vitimização em alguns tipos de crime (ibidem). O sentimento de
insegurança é construído a partir de experiências individuais, mas sobretudo
através de experiências coletivamente partilhadas de vitimização (idem, p.86).
Assim, considera-se que esse indicador objetivo tenha relação com as perceções
subjetivas de ameaça.

III.2. Habitat

No estudo de Stouffer (1955, pp.127-130), o contexto de residência mos-
trou-se relevante. As pessoas que residiam em zonas urbanas revelaram-se mais
tolerantes que aquelas residentes em zonas rurais. Stouffer argumentou que,
uma vez que na cidade a diversidade é mais elevada, os citadinos aprendem a
conviver com a heterogeneidade. Também Wilson (1985) verificou uma rela-
ção entre a dimensão do habitat e a tolerância em face de diversos grupos
ideologicamente diferenciados, mesmo controlando o efeito de outros fatores.
Esse argumento remete para alguns trabalhos clássicos da Sociologia, sinteti-
zados a seguir. Segundo a teoria da vida mental urbana de Simmel (2009),
existe uma diversidade de estímulos na cidade, que implica que o urbanita crie
um mecanismo protetor para esses estímulos, uma atitude blasé, isto é, uma não
reação e indiferença, resultado da incapacidade de lidar com a pluralidade de
estímulos. No entanto, também possível que se manifeste em antipatia e distan-
ciamento evasivo (idem, p.87). Em parte, a teoria de Simmel inspira-se na
distinção de Tönnies (2004) entre sociedade e comunidade, para o qual “a teoria
da sociedade constrói um círculo de pessoas que [...] vivem pacificamente lado
a lado, estando, no entanto, separados na essência” (idem, p.515). Posterior-
mente, Wirth (1938) considerou as cidades locais de elevada proximidade e
contato entre membros de grupos distintos e, simultaneamente, um desconhe-
cimento e fraca intensidade nesse contacto (idem, p.12). As cidades eram
entendidas como locais de fusão de diferentes culturas, em que a diferença não
só seria tolerada, mas até incentivada por ser considerada uma potencialidade
(idem, p.10). Por outro lado, Wirth (idem) também advertiu que, nas cidades,
dá-se “the coincidence of close physical contact and distant social relations”
(idem, p.1). As cidades caraterizavam-se também por se tratarem de contextos
de segregação por motivos de raça, língua, rendimento ou status, dando-se
assim uma elevada concentração geográfica de pessoas com algumas caracterís-
ticas em comum (idem, p.15). Uma perspectiva distinta nas teorias da crimi-
nologia defende que as cidades são contextos de insegurança, resultado da
elevada incidência de determinados tipos de crime (Vaz 2001).

Resumindo, de acordo com os estudos sobre a tolerância, espera-se que os
moradores de cidades sejam mais tolerantes. No entanto, de acordo com a
perspectiva da criminologia, deve existir maior sentimento de insegurança nas
cidades, o que implica maior intolerância. Ao conjugar ambos os argumentos, é
possível que o sentimento de ameaça tenha efeito moderador (Baron & Kenny
1986) na relação entre o habitat e a tolerância. Por outras palavras, o efeito do
habitat deve ser moderado pelo sentimento de ameaça. O nível de urbanização
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do local de residência utilizado no modelo de regressão consiste numa escala
entre um (menos de 2.000 habitantes) e oito (mais de 500.000 habitantes).

IV. Variáveis de controle

Com base numa revisão de literatura foi efetuado um levantamento das
variáveis existentes no EVS em que é conhecida alguma relação teórica ou
estatística com indicadores de intolerância. Essas variáveis foram listadas com
referência aos estudos que as utilizam. Em nível contextual foi introduzido o
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Já utilizado por Peffley e
Rohrschneider (2003) e por Viegas (2004; 2007; 2010). Seguindo as reco-
mendações de ambos os estudos, foi introduzido um indicador adicional de
democratização: o índice de liberdade da Freedom House3.

No que respeita as variáveis de controle de nível individual foi introduzido o
sexo, baseado nos resultados de Golebiowska (1999) e Sotelo (1999), de
Persell, Green e Gurevich (2001) e de Hooghe et al. (2010). Foi introduzida a
idade como em Sullivan et al. (1981), Sullivan, Piereson e Marcus (1982) e em
Côté e Erickson (2009). O modelo contempla também a escolaridade, consi-
derada um dos principais fatores explicativos da intolerância nos trabalhos
iniciais sobre o tema (Stouffer 1955; Sullivan et al., 1981; Bobo & Licari 1989),
pese embora um longo rol de críticas a essa relação (e.g. Zellman & Sears 1971;
Davis 1975; Schuman & Presser 1977)4. Foi controlado o efeito da religião
(Sullivan et al., 1981; Sullivan, Piereson & Marcus 1982; Jelen & Wilcox 1990;
Wilcox & Jelen 1990; Sotelo 1999; 2000)5. Foi considerado o efeito da pertença
a grupos minoritários (Sullivan, Piereson & Marcus 1982; Gibson 1987) através
da naturalidade estrangeira6. Por fim, no bloco de variáveis agrupadas na
categoria sociodemográficas, considerou-se a classe social, seguindo Sullivan,
Piereson e Marcus (1982), Svallfors (2005) e Silva, Pérez e Vieira (2008)7.

Um segundo bloco de variáveis de controle de nível individual dizem
respeito a valores, práticas e atitudes relacionadas com a esfera política. Foi
utilizado o indicador de valores materialistas e pós-materialistas de Inglehart
(1990), que tem vindo a ser replicado (e.g. Freire 2003, p.214)8. Diversos
trabalhos têm mostrado a importância do auto-posicionamento no eixo esquer-
da-direita (Freire 2003, p.214; 2006, p.266; Hurwitz & Mondak 2002; Weber
2003; Viegas 2007; Golebiowska 2009), assim, esse indicador foi incluído no
modelo9. Foi também incluido um indicador de participação, mais concreta-
mente a frequência da discussão de assuntos políticos, como em Sotelo (2000),
Viegas (2007) ou Pattie e Johnston (2008)10. Contemplou-se um indicador de
participação política extraeleitoral na senda de estudos semelhantes (Sullivan et

al., 1982; Peffley & Rohrschneider 2003; Guérin, Petry & Crête 2004)11. O
modelo incluiu também uma medida de patriotismo já utilizado em modelos
explicativos do preconceito étnico (Duckitt & Mphuthing 1998; Vala, Lima &
Lopes 2003; Vala et al., 2010)12. Esse bloco de variáveis de controle termina
com o suporte ao multiculturalismo, já testado na relação com a tolerância
política racial (Noll, Poppe & Verkuyten 2010)13.

Uma dimensão referente ao capital social considerou dois indicadores. Um
de participação associativa, que seguiu algumas referências (Persell, Green &
Gurevich 2001; Cigler & Joslyn 2002; Weber 2003), obstante algumas crítica
(Côté & Erickson 2009; Hinckley 2010)14. Em segundo lugar, uma medida de
confiança interpessoal, semelhante à utilizada por Bahry, Boaz e Gordon (1997)
e Golebiowska (2009)15.

Finalmente, foi considerada uma dimensão referente a variáveis de ordem
psicossocial. Foram introduzidas três variáveis de controle. Em primeiro lugar
um indicador de bem-estar subjetivo, como em Vala e Costa-Lopes (2010)16.
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contra-se uniformizado de
acordo com a International
Standard Classification of Ed-
ucation (ISCED) da United
Nations Educational, Scien-
tific and Cultural Organization
(UNESCO), variando entre
zero e seis (0 - educação pré-
escolar; 6 - segunda etapa do
Ensino Superior).
5 Para a religiosidade, recor-
reu-se à frequência da prática
religiosa que varia entre um e
sete sendo que, quanto mais
elevado o valor, maior a fre-
quência.
6 Esse indicador baseou-se nas
respostas à questão “nasceu
em [país de aplicação do in-
quérito]?” considerado assim
imigrante quem não nasceu no
país de aplicação do inquérito,
sendo esta a categoria dummy.
7 Para a classe social recor-
reu-se à tipologia ACM (e.g.

Almeida, Costa & Machado
1988; Machado et al., 2003),
na sua versão de três cate-
gorias, isolando a categoria
proletariado como dummy face
à categoria de referência bur-

guesia e pequena burguesia.
8 Os valores materialis-
tas/pós-materialistas foram
operacionalizados na versão
de três categorias (e.g.

Inglehart 1990), (1 - materia-
listas; 2 - mistos; 3 - pós-mate-
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3 O índice de liberdade da
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outros indicadores criados por
essa instituição: direitos polít-
icos e liberdades civis. O índi-
ce assume três valores (1 - não
livre; 2 - parcialmente livre; 3
- livre).



Em segundo lugar o dogmatismo que commumente surge associado à intole-
rância (e.g. Rokeach 1960; Sullivan Piereson & Marcus 1982, pp.153-156;
Sullivan et al., 1993; Hinckley 2010)17. E, por fim, o conformismo, já utilizado
em estudos como o de Feldman e Stenner (1997) e o de Peffley e Rohrschneider
(2003)18.

V. Variáveis-critério: tolerância em face de grupos alvo específicos

O conceito de tolerância social é operacionalizado por meio das respostas
dos participantes a um conjunto de questões inspiradas na escala de distância
social desenvolvida por Bogardus (1925; 1926). Especificamente, foram utili-
zados um conjunto 15 indicadores antecedidos pela seguinte instrução: “dos
grupos de pessoas que se apresentam na seguinte lista, diga, por favor, aqueles
que não gostaria de ter como vizinhos”. Os grupos contemplados são: pessoas
com passado criminal, pessoas de outra raça, extremistas de esquerda, alco-
ólicos, extremistas de direita, famílias numerosas, pessoas desequilibradas,
muçulmanos, trabalhadores imigrantes, pessoas com SIDA, toxicodependen-
tes, homossexuais, judeus, ciganos e cristãos19. Tendo em conta que essa bateria
contempla grupos relativamente distintos, é possível selecionar apenas alguns
dos itens, recorrendo quer a critérios teóricos, quer a critérios de ordem meto-
dológica, ou a uma combinação de ambos. Dessa forma, foram criados novos
subgrupos mais específicos. A seleção dessas variáveis-critério seguiu três
etapas. Numa primeira fase, foi calculada uma análise de escalonamento multi-
dimensional (MDS), seguida de uma análise exploratória de componentes
principais (ACP). Posteriormente, a estrutura obtida foi sujeita a um procedi-
mento de validação através de uma série de análises fatoriais confirmatórias.

A análise exploratória de escalonamento multidimensional para dados biná-
rios (MDS) (Marôco 2010, cap.12) aplicada à base total do EVS com os 14 itens
(conforme Gráfico 1, abaixo) permite visualizar que os dois grupos de extre-
mistas políticos se isolam dos restantes no primeiro quadrante. Na parte direita
do plano (valores positivos da dimensão 1) encontram-se posicionados os
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Fonte: EVS 2008.

Gráfico 1 - Análise exploratória de escalonamento multidimensional (MDS)

10 A participação em discus-
sões políticas consiste na res-
posta à questão “quando está
com pessoas amigas, com que
frequência discute assuntos
políticos: frequentemente,
raramente ou nunca?” (1 –
nunca; 3 - frequentemente).
11 Para a participação política
extraeleitoral, replicou-se o
índice construído por Guérin
et al. (2004), em que, numa
bateria de cinco atividades de
participação política, os inqui-
ridos respondem se já fizeram
(2 pontos), não fizeram mas
podem vir a fazer (0,5 ponto)
ou não fizeram nem pretendem
vir a fazer (0 ponto). O índice
corresponde ao somatório dos
pontos atribuídos às cinco
atividades.
12 O inicador de patriotismo
corresponde à resposta a uma
questão sobre o orgulho que o
inquirido sente em ser cidadão
do país onde reside numa es-
cala de quatro pontos (1 - ne-
nhum orgulho; 4 - muito
orgulho).
13 O indicador de suporte ao
multiculturalismo consiste na
resposta a uma questão em es-
cala de dez pontos (1 - suporte
pela assimilação; 10 - suporte
pelo multiculturalismo).
14 Para a dimensão associativa
foi criado um índice de partici-
pação associativa (0 - partici-
pação associativa nula; 15 -
participação máxima).
15 A operacionalização da
confiança interpessoal foi
baseada em duas variáveis,
uma categórica (0 –descon-
fiança; 1 - confiança) e uma
segunda em escala de um a
dez no mesmo sentido. Poste-
riormente, a segunda variável
foi uniformizada para variar
entre zero e um e foi criado
um índice que consiste na mé-
dia das duas variáveis (r de
Pearson = 0,412, p < 0,01).
16 O bem-estar subjetivo foi
operacionalizado por meio de
duas variáveis, uma escala de
quatro pontos (1 - mínimo
bem-estar; 4 - máximo
bem-estar); e uma escala de

racionalizado na sua versão de
dez pontos (1 – esquerda; 10 -
direita).



grupos desviantes e estigmatizados. Na parte esquerda do plano, junto ao eixo
horizontal, concentram-se os grupos étnicos e religiosos. O item ciganos posi-
ciona-se no meio destes dois últimos grupos.

Com base numa análise de componentes principais aplicada à base total
(com rotação Varimax e seguindo o critério de Kaiser para a definição das
componentes) foram extraídas três componentes (não apresentadas). Uma pri-
meira componente agrega maioritariamente grupos étnicos e religiosos (traba-
lhadores imigrantes, pessoas de outra raça judeus, famílias numerosas, muçul-
manos e ciganos), numa segunda, grupos desviantes (toxicodependentes,
alcoólicos, pessoas com passado criminal, homossexuais, pessoas com SIDA e
pessoas desequilibradas) e uma terceira componente isola as duas categorias de
extremistas políticos (extremistas de esquerda e extremistas de direita).

Numa terceira fase a estrutura fatorial obtida através da ACP foi validada
através de uma série de análises fatoriais confirmatórias em modelos de equa-
ções estruturais (Byrne 2010). O processo decorreu em duas etapas. Primei-
ramente, com base nos resultados da ACP foram testados diversos modelos até
ser obtido um modelo com medidas de ajustamento satisfatórias. Posterior-
mente, foi testada a equivalência desse modelo nos diversos grupos de países
em análise. Os resultados do modelo final podem ser visualizados no Gráfico 2.
Esse modelo apresenta boas medidas de ajustamento (CFI = 0,974;
AGFI = 0,968; RMSEA = 0,062) e equivalência entre diversos grupos de
países20 (CFI entre 0,949 e 0,983; AGFI entre 0,945 e 0,982; RMSEA entre
0,047 e 0,083). Com base nesses resultados foram criados três novos indica-
dores de intolerância em face desses grupos específicos (Gráfico 2).

Uma primeira variável latente nomeada “minorias étnicas” é composta
pelos itens pessoas de outra raça, trabalhadores imigrantes e ciganos. Uma
segunda agrega os seguintes grupos estigmatizados: ciganos, homossexuais e
pessoas com SIDA. O terceiro fator é composto por toxicodependentes e
alcoólicos.

O grupo dos ciganos, embora comumente considerado uma minoria étnica,
foi colocado em crossloading no fator dos grupos estigmatizados. Em termos
empíricos é visível através da análise de escalonamento multidimensional
(Gráfico 1) em que o item “ciganos” se posiciona entre os dois grandes grupos.
Também na análise de componentes principais (não apresentada) o item “ciga-
nos” é o que apresenta menor contribuição para a componente das minorias
étnicas. Agrupar o item ciganos no fator dos grupos estigmatizados possui
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Nota: coeficientes estandardizados, base total.
Fonte: EVS 2008.

Gráfico 2 - Estrutura fatorial da intolerância

dez pontos no mesmo sentido.
Posteriormente a segunda
variável foi convertida para
variar entre um e quatro e foi
criado um índice com a média
das duas variáveis (r de Pear-

son = 0,557, p < 0,01).
17 O indicador de dogmatismo
baseou-se no utilizado por
Hinckley (2010), que corres-
ponde a uma escala de três
pontos (1 - dogmatismo máxi-
mo; 3 - dogmatismo mínimo).
18 Para o conformismo recor-
reu-se ao índice utilizado por
Peffley e Rohrschneider
(2003, p.254) calculado com
base em alguns itens de uma
bateria de valores a transmitir
às crianças (1 - conformismo
mínimo; 2 - conformismo
máximo).
19 Uma vez que o item “cris-
tãos” não foi aplicado em to-
dos os países que participaram
no inquérito, optou-se por
retirá-lo do índice.
20 Para análises descritivas e
testes de equivalência de
variáveis latentes os países
foram agrupados segundo o
critério geográfico das Nações
Unidas, isoland-se os países da
ex-URSS e os países da
Europa do Sul segmentados
em Países Mediterrâneos e
Balcãs. Os grupos de países
são os seguintes: Países
Mediterrâneos, Balcãs, Europa
Ocidental, Europa do Norte,
Europa de Leste, Ex-URSS e
Ásia Ocidental.



sustentamento na literatura. Num estudo de opinião dos portugueses em face de
imigrantes e ciganos (Silva 2000, pp.93-102), o último grupo é avaliado de
forma negativa em diversos aspetos (trabalho, riqueza, cultura e convívio) ao
contrário de imigrantes de diversas origens cuja tendência é serem avaliados de
forma positiva ou nula. Num estudo sobre as representações sociais de estudan-
tes do Ensino Básico ao Superior em face de ciganos, os termos mais frequen-
temente associados a esse grupo foram “nômades”, “pobres” e “ladrões”
(Faísca & Jesuíno 2006, p.96) embora o termo “nômade” possa estar mais
associado a uma característica cultural; “pobres” remete para uma situação
estigmatizada e “ladrões” a um comportamento desviante. Num estudo de área
sobre representações em face de ciganos (Castro et al., 2005, p.47) a tendência
também foi para os ciganos serem identificados com traços que não remetem a
características culturais, mas desviantes, como “gatunos”, “traficantes” e “de-
sordeiros”. No mesmo estudo, quando ciganos foram comparados com outros
grupos étnicos (indianos e africanos) a avaliação foi mais positiva em face dos
hetero-referentes (idem). Numa análise de conteúdo aplicada sobre peças jorna-
lísticas sobre ciganos (idem, p.46), alguns dos conteúdos temáticos emergentes
foram “tráfico, estupefacientes, droga, traficantes, heroína” e “GNR, tiros,
homicídio, policial, PSP, detenção”, o que mais uma vez reforça a ideia de que
os ciganos são associados a grupos desviantes. Por fim, ressalta-se um estudo
sobre as crenças da população portuguesa em face de ciganos, em que a maioria
concordou que a existência de ciganos implicaria um aumento da criminalidade
e do tráfico de droga (idem, p.167). Embora essas análises estejam circunscritas
ao território português, pressupõe-se alguma transversalidade em nível euro-
peu.

No que concerne à junção entre toxicodependentes e alcoólicos no mesmo
fator, a combinação do consumo de álcool com outras drogas é um das
componentes do polydrug use (EMCDDA 2009, p.7). Entendendo polydrug use

como “the misuse of different substances, simultaneously or within a short pe-
riod of time” (Hakansson, Schlyter & Berglund 2011, p.5), ou “the use of more
than one non-prescribed licit or illicit substance either concurrently or simulta-
neously” (Smith et al., 2011, p.222). Como exemplo empírico, num inquérito a
estudantes europeus em que foram identificados três grupos de substâncias
consumidas em polydrug use, o álcool consta nas três categorias (EMCDDA
2009, p.9).

VI. Resultados e discussão

A base total do EVS consiste em 67.786 casos e 48 países/territórios. Para a
construção da base de dados de nível contextual alguns países foram agre-
gados21 e outros foram excluídos por não existirem dados em nível agregado.
Devido a especificidades do software HLM, foram excluídos todos os casos que
apresentassem algum missing-value. A base final de trabalho consistiu em
22.221 casos de nível individual e 35 casos de nível contextual.

No que toca à distribuição da intolerância de acordo com os três grupos-alvo
(ver Gráfico 3), uma primeira observação é que existe uma hierarquia nos
grupos intolerados transversal às agregações de países, sendo o grupo dos
toxicodependentes o que apresenta médias de intolerância mais elevadas, en-
quanto o grupo das minorias étnicas é o menos intolerado, os grupos estig-
matizados situam-se no meio-termo. No entanto, em grupos de países como a
Europa Ocidental e a Europa do Norte, a diferença entre as médias de intole-
rância em face dos grupos estigmatizados e face às minorias étnicas é reduzida.

Para verificar as hipóteses realizou-se uma série de modelos de regressão
linear multinível com recurso ao software Hierarchical Linear and Nonlinear

Modeling (HLM) (versão 7). Uma vez que no último modelo são testados
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21 Irlanda do Norte e
Grã-Bertanha foram agregados
em Reino Unido; Alemanha
Ocidental e Oriental foram
agregadas em Alemanha.



efeitos de interação todas as variáveis quantitativas foram centradas e as
variáveis dummy foram recodificadas com weighted effect coding (West, Aiken
& Krull 1996).

Em primeiro lugar apresentam-se os resultados para as variáveis de contro-
le. A variável sexo foi significativa nos três modelos. Os homens revelaram-se
mais tolerantes em face de toxicodependentes, mas mais intolerantes em relação
aos restantes grupos-alvo. A idade apenas não se encontrou positivamente
correlacionada com a intolerância em face de toxicodependentes. Também a
escolaridade provou ser um preditor significativo da intolerância em face dos
grupos estigmatizados e às minorias étnicas, embora mais fraco em relação ao
último grupo. A religiosidade apenas se verificou positivamente relacionada na
intolerância em face de grupos estigmatizados e a toxicodependentes. A perten-
ça a grupos minoritários implicou decréscimos nos indicadores de intolerância
em face de minorias étnicas, mas não em relação aos demais grupos-alvo. A
pertença às classes populares implicou um decréscimo na intolerância em face
de toxicodependentes, ao contrário do que era evidenciado em alguma litera-
tura. O eixo de valores materialistas/pós-materialistas, o autoposicionamento
no eixo esquerda-direita e a participação política extraeleitoral encontraram-se
significativamente relacionados com as três variáveis-critério. A intolerância
encontra-se mais presente nas orientações materialistas, no auto-posiciona-
mento mais à direita, e em pessoas com menor participação política extra-
eleitoral. A participação em discussões sobre política não apresentou relações
significativas em nenhum dos modelos. O patriotismo não se revelou signifi-
cativo em nenhum dos modelos. No caso do suporte ao multiculturalismo,
verificou-se uma relação significativa com os três grupos-alvo. A relação com a
diversidade de participação associativa segue no sentido contrário ao indicado
nos modelos das minorias étnicas, nos restantes não foi significativa. No bloco
de preditores de ordem psicossocial o bem-estar subjetivo encontrou-se
inversamente correlacionado com a intolerância em face dos três grupos-alvo.
Já o indicador de dogmatismo apenas não encontrou significância estatística no
modelo de intolerância em relação a toxicodependentes. O conformismo teve
uma relação positiva e significativa com a intolerância.
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Nota: para comparação, as médias foram uniformizadas dividindo o índice pelo número
de itens que o constituem, variando assim cada uma das novas variáveis entre 0 e 1.
Fonte: EVS 2008.

Gráfico 3 - Intolerância em face dos três grupos-alvo por grupos de países



Analisando os preditores em nível contextual, o IDH encontrou-se inversa-
mente relacionado com a intolerância em face do item grupos estigmatizados e
toxicodepentes. Já o indicador de liberdade dos países não se revelou signi-
ficativo.

Por fim, foi testado o efeito de interação entre preditores de nível individual
e contextual. O produto entre a dimensão do habitat de residência e a taxa de
homicídio apenas não foi significativo na intolerância em face de toxico-
dependentes. Já a interação entre a longevidade da democracia e o suporte pela
mesma apenas não foi significativa na intolerância em face dos grupos estig-
matizados.

Em segundo lugar apresentam-se e interpretam-se as hipóteses levantadas
referentes aos quatro principais preditores. A hipótese presente em alguns
estudos sobre a tolerância (e.g. Stouffer 1955; Wilson 1985) segundo a qual
viver em habitats mais urbanizados implica maior tolerância por parte dos seus
habitantes apenas se verificou em relação aos grupos estigmatizados. Para a
intolerância geral e em face de toxicodependentes, o sentido da relação é
inverso, especialmente no que se refere ao último grupo-alvo. Isso pode eviden-
ciar que a urbanização esteja também relacionada com o sentimento de inse-
gurança (Vaz 2001), relação explorada adiante.

No que concerne ao indicador de suporte à democracia, em que se esperava
uma relação positiva com a tolerância, observou-se que nos três modelos as
relações foram significativas, e até fortes em face de minorias étnicas e grupos
estigmatizados (p < 0,001). Contudo, na relação com a intolerância diante de
toxicodependentes, o sentido foi inverso ao esperado, i.e., maior suporte à
democracia implica maior intolerância em face de toxicodependentes, não
sendo possível, de momento, avançar uma explicação para essa relação. Embo-
ra se sugira a necessidade de avaliar a interação entre esta variável e fatores
explicativos contextuais.

No que diz respeito às hipóteses contextuais, o sentimento de ameaça,
operacionalizado através da taxa de homicídio, apenas mostrou ser um preditor
significativo da intolerância em face dos toxicodependentes. Já a longevidade
da democracia, per si, não tem relações significativas em nenhum dos grupos-
alvo. Relembra-se o argumento de Peffley & Rohrschneider (2003, p.245) para
a relação entre a longevidade da democracia e a tolerância política, segundo os
quais essa relação poderia ser espúria, devido ao efeito do desenvolvimento
socioeconómico estar correlacionado com a indicadores de democratização
(Lipset 1959, pp.75-85; 1981, cap.2).

Por fim, analisam-se os dois efeitos de interação testados, entre o sentimento
de ameaça e dimensão do habitat e entre o suporte e a longevidade da democra-
cia. O produto entre a dimensão do habitat de residência e a taxa de homicídio
apenas não é significativo na intolerância em face de toxicodependentes. Já a
interação entre a longevidade da democracia e o suporte pela mesma apenas é
significativa na intolerância em face dos grupos estigmatizados (Tabela 1).

Apresenta-se, a seguir, as representações gráficas e interpretações dos
efeitos de interação significativos que permitiram testar a existência dos dois
efeitos moderatores (Baron & Kenny 1986). Primeiro, o efeito da ameaça con-
textual na relação entre a urbanização e a intolerância. Em segundo lugar, o
efeito da longevidade da democracia na relação entre o suporte à democracia e a
intolerância. Cada gráfico representa a relação entre o preditor e a variável-
critério em duas condições contextuais, uma em que o moderador apresenta
valores baixos (-1 d.p.), outra em que o moderador apresenta valores elevados
(+1 d.p.).
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Os Gráficos 4 e 5 demonstram um efeito semelhante da taxa de homicídio na
relação entre a dimensão do habitat de residência e a intolerância. A relação é
positiva em contextos de elevada taxa de homicídio, e negativa nos contextos
onde esta variável assume valores menores. Ou seja, em contextos com baixa
ameaça, residir em habitats urbanos implica maior tolerância. Corroborando
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Tabela 1 - Coeficientes de regressão linear multinível e erros padrão para intolerância social face a minorias étnicas, grupos
estigmatizados e toxicodependentes na Europa

Minorias étnicas Grupos estigmatizados Toxicodependentes

B SE B SE B SE

Intercept (G00) 0,673*** 0,028 0,963*** 0,036 1,225*** 0,040

Sexo (effect coding masculino) 0,040** 0,012 0,105*** 0,013 -0,030** 0,011

Idade 0,001* 0,000 0,003*** 0,000 0,000 0,000

Escolaridade -0,012* 0,005 -0,026*** 0,006 0,003 0,005

Religiosidade -0,005 0,003 0,014*** 0,004 0,006* 0,003

Pertença a grupos minoritários
(effect coding)

-0,204*** 0,049 -0,093 0,054 0,020 0,046

Classe social (effect coding

proletariado)
0,024 0,022 0,029 0,024 -0,065** 0,020

Materialistas/pós-materialistas -0,080*** 0,010 -0,102*** 0,011 -0,069*** 0,009

Eixo esquerda/direita 0,021*** 0,003 0,024*** 0,003 0,018*** 0,003

Discussões políticas -0,004 0,010 -0,008 0,010 -0,003 0,009

Participação extraeleitoral -0,016*** 0,003 -0,013*** 0,003 -0,008** 0,003

Patriotismo 0,027** 0,008 0,031** 0,009 0,010 0,008

Suporte à democracia -0,054*** 0,011 -0,049*** 0,012 0,027** 0,010

Suporte ao multiculturalismo -0,014*** 0,002 -0,014*** 0,002 -0,012** 0,002

Associativismo 0,013* 0,005 0,003 0,006 -0,006 0,005

Confiança interpessoal -0,242*** 0,021 -0,288*** 0,023 -0,146*** 0,020

Bem-estar subjetivo -0,064*** 0,011 -0,070*** 0,012 -0,022* 0,010

Dogmatismo 0,029*** 0,007 0,040*** 0,008 0,009 0,007

Conformismo 0,032*** 0,008 0,048*** 0,008 0,046*** 0,007

Habitat 0,003 0,002 -0,006* 0,003 0,016*** 0,002

Suporte à democracia -0,054*** 0,011 -0,049*** 0,012 0,027** 0,010

Modernização (IDH) -0,007 0,006 -0,040*** 0,008 -0,019* 0,009

Democratização (índice de
liberdade)

-0,002 0,002 -0,077 0,104 0,002 0,003

Sentimento de ameaça (taxa de
homicídios)

-0,004 0,015 0,019 0,019 0,054* 0,022

Democratização (longevidade
da democracia)

-0,138 0,083 0,000 0,002 0,109 0,118

Habitat X taxa de homicídio 0,003** 0,001 0,003*** 0,001 0,000 0,001

Suporte à democracia X longe-
vidade da democracia

0,000 0,000 0,001** 0,001 0,000 0,000

Correlação intraclasse 0,081 0,213 0,131

R2 (nível individual) 0,078 0,214 0,067

R2 (nível contextual) 0,329 0,269 0,114

Obs.: n nível individual = 22.221, n nível contextual = 35; *p < 0,05, **p < 0,01, ***p < 0,001.
Fonte: EVS 2008.



teorias clássicas como a de Simmel (2009), que considera as cidades um
contexto de indiferença, ou a de Wirth (1938) e Stouffer (1955) que advogam
que nas cidades existe um maior contacto com a diversidade. Por outro lado, em
contextos de elevado sentimento de ameaça, essa relação é inversa. A residência
em zonas mais urbanizadas está associada a uma maior intolerância, provavel-
mente devido a uma maior insegurança sentida nas cidades (Ferreira 2001; Vaz
2001). Em termos empíricos, a relação da intolerância geral e da intolerância
face minorias étnicas com a dimensão do habitat apenas é significativa na
condição de taxa de homicídio elevada. Já a relação da dimensão do habitat com
a intolerância em face de grupos estigmatizados apenas é significativa na
condição de baixas taxas de homicídio.

Em segundo lugar apresenta-se a representação gráfica do efeito moderador
da longevidade da democracia na relação entre o suporte à democracia e a
intolerância (Gráfico 6), hipótese influenciada pelos resultados de Gibson
(1998b) segundo o qual, na Rússia, a discrepância entre o suporte pela demo-
cracia e a tolerância era elevada. Relação justificada pelo processo de demo-
cratização recente, em que o sentimento de ameaça estaria mais presente
(Gibson 1998a p.42) e em que o tempo necessário para a aprendizagem e
interiorização de valores democráticos seria menor (Peffley & Rohrschneider
2003, p.245). A primeira constatação é que, independentemente da democracia
ser ainda recente ou mais consolidada (democracia baixa e democracia alta no
gráfico), a relação segue no sentido que, maior suporte à democracia implica
decréscimos na intolerância. No entanto, essa relação é muito mais acentuada
nas velhas democracias, apenas nessa condição a relação entre a concordância

Product of the Environment 105

Fonte: EVS 2008.

Gráfico 4 - Habitat versus taxa de homicídio na intolerância em face de minorias
étnicas



com princípios abstratos de democracia e atitudes mais concretas de tolerância
se revela estatisticamente significativa.

VII. Conclusões

Foi objetivo desse artigo testar a existência de dois efeitos de moderação en-
tre preditores para a intolerância social em face de três grupos-alvo. Em
primeiro lugar o efeito do sentimento de ameaça na relação entre a dimensão do
habitat e a intolerância e em segundo lugar o efeito da longevidade da demo-
cracia na relação entre o suporte à democracia e a intolerância. Essas hipóteses
foram testadas em face de três grupos-alvo específicos: minorias étnicas,
toxicodependentes e outros grupos estigmatizados. Esses grupos formam apu-
rados com base numa série de técnicas exploratórias e confirmatórias. Esses
efeitos de moderação foram obtidos controlando o efeito de diversos fatores já
conhecidos da bibliografia.

Testou-se a hipótese da urbanização que propunha que residentes em zonas
mais urbanizadas fossem mais tolerantes devido às cidades serem contextos
mais heterogéneos (Stouffer 1955; Wilson 1985), quer devido a uma atitude
blasé (Simmel 2009), ou a um modo de vida urbano (Wirth 1938). Essa hipótese
apenas se verificou em face dos grupos estigmatizados, tendo sido obtidos
resultados contrários aos esperados no da intolerância em face de toxico-
dependentes, o que leva a descartar a hipótese principal e reconsiderar a
hipótese alternativa de que as cidades podem ser locais com elevada incidência
de determinados tipos de crimes que implicam um maior sentimento de inse-
gurança (Vaz 2001).
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Gráfico 5 - Habitat versus taxa de homicídio na intolerância a grupos estigmatizados



A hipótese do sentimento de ameaça em nível agregado partia do princípio
que países onde existisse maior sentimento de ameaça seriam países com
pessoas mais intolerantes, hipótese que apenas se verificou no modelo de
intolerância em face de toxicodependentes.

O objetivo principal foi testar dois efeitos de interação cross-level na
intolerância. A primeira interação, entre o sentimento de ameaça e a urbani-
zação, permitiu perceber que, a residência em habitats mais urbanizados impli-
ca tolerância em contexto (países) com baixo sentimento de ameaça. Enquanto
em contextos com elevado sentimento de ameaça, residir em habitats mais
urbanizados implica maior intolerância. Interação apenas não significativa no
modelo da intolerância em face de toxicodependentes.

No caso do suporte à democracia, em que se esperava uma relação positiva,
mas fraca com a tolerância, partindo do argumento de que existe alguma
discrepância entre a concordância com princípios abstratos democráticos e a
sua aplicação em situações mais concretas (Prothro & Grigg 1960) verificou-se
em duas das três regressões (minorias étnicas e grupos estigmatizados), contu-
do, no caso da intolerância em face de toxicodependentes, mais suporte por
princípios democráticos implicou mais intolerância em face de toxicodepen-
dentes.

A hipótese da democratização defendia que quanto mais consolidada a
democracia de um país, menos intolerantes serão os seus habitantes, uma vez
que existe uma maior interiorização de valores e normas democráticas (Peffley
& Rohrschneider 2003). Para tal foi utilizado como indicador a longevidade da
democracia. Nos modelos finais, esse preditor não se revelou significativo,
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Gráfico 6 - Longevidade da democracia versus suporte à democracia na intolerância em
face de grupos estigmatizados



talvez devido à correlação já evidenciada entre a democratização e o desenvol-
vimento econômico (Lipset 1959; 1981), uma vez que o IDH contempla uma
dimensão de desenvolvimento econômico pode ter neutralizado o efeito das
variáveis de democratização.

A segunda interação testada foi entre o suporte e a longevidade da demo-
cracia, hipótese influenciada pelos resultados de Gibson (1998a; 1998b), que
constatou que na Rússia a relação entre o suporte por normas abstratas demo-
cráticas e aplicações concretas como atitudes de tolerância foram baixas. A
análise de interação permitiu perceber que a relação entre o suporte à demo-
cracia e a tolerância apenas é significativa nas velhas democracias. Nas novas
democracias, embora a relação siga o mesmo sentido, é muito mais fraca e não
significativa. Essa interação apenas se revelou significativa no modelo de
intolerância diante grupos estigmatizados.

A exploração de efeitos de interação permite desocultar algumas hipóteses
que são levantadas teoricamente e que a sua posterior validação empírica não se
verifica. Como exemplo, no modelo de intolerância em face de minorias
étnicas, nem a dimensão do habitat, nem a taxa de homicídio, per si, foram
relevantes, mas quando foi testado o efeito de iteração, seu efeito torna-se
perceptível. No caso dos grupos estigmatizados, os dois preditores de nível con-
textual não foram significativos, mas em interação com os dois preditores de
nível individual, foi possível perceber o seu efeito.

A exploração de efeitos de moderação poderá, em futuras pesquisas, ser
testada em relação a preditores cujo efeito foi contrário ao esperado como a
maior tolerância das classes populares em face de toxicodepentes; a relação
positiva entre o suporte à democracia e a intolerância em face de toxico-
dendentes; e a relação positiva entre o associativismo e a intolerância em face de
minorias étnicas.
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Abstract

This paper analyzes indicators of social intolerance in Europe. The aims are to test moderation effects between individual and contex-

tual indicators in a multilevel regression model. The data consists in the results of the 2008 wave of the European Value Studies. The

hypotheses were tested using HLM software. It was confirmed the existence of two moderating effects: between the feeling of threat

and the dimension of the habitat; and between the longevity and the support for democracy. Although the theme of social tolerance

has been widely studied, few works had study this phenomenon using multilevel analysis, and is still smaller number of studies that

tested moderation effects. It is suggested the search for new effects of moderation on social intolerance predictor models.

KEYWORDS: social intolerance; multilevel regression models; ethnic minorities; social values; social attitudes.
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